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PARECER CEE Nº  509/97     -     CE    -     Aprovado em 12-11-97 

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
                                          1.1.1   Cuidam os autos de solicitação de aprovação das alterações regimentais do Regimento Escolar em vigor, do Colégio Fernando Pessoa, jurisdicionado à 14ª Delegacia de Ensino da Capital.

1.1.2 As referidas alterações regimentais foram encaminhadas e deram entrada na 14ª DE/Capital em 19-11-96, para que, se aprovadas, pudessem vigorar em 1997.

1.1.3 Em 12-12-96, a supervisão de ensino faz retomar o expediente ao Colégio, com orientações sobre as correções a serem feitas, para que as alterações apresentassem condições de serem aprovadas em tempo de vigorarem em l997, segundo o que reza o Artigo 25 da Deliberação CEE nº 33/72.  

“Qualquer modificação do regimento pretendida pela mantenedora, será submetida à aprovação do Conselho Estadual de Educação ou da Secretária da Educação, conforme o caso, e vigorará a partir do ano letivo seguinte.”

1.1.4 Segundo esclarecimentos prestados pela supervisão, às fls.. 105, o expediente retornou à 14ª DE, apenas em 10-04-97, já com as correções feitas. As alterações, porém, só poderiam entrar em vigor no ano letivo seguinte, isto é, em 1998.

1.1.5 A pedido da mantenedora, o expediente foi encaminhado ao Conselho Estadual de Educação, em caráter de recurso, nos termos do Artigo 26 da Deliberação CEE nº33/72.

“Dos atos que denegarem aprovação do regimento, ou alterações Regimentais, caberá recurso ao Conselho Estadual de Educação.

Parágrafo único – O direito de Recurso deverá ser exercido no prazo de até 10(dez) dias, a contar da publicação no Diário Oficial do ato recorrido.”

1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 Trata o presente processo de recurso impetrado pelo Colégio Fernando Pessoa, intentando que as alterações regimentais, consubstânciadas em novo Regimento Escolar, vigorem desde o início do ano letivo de l997.

1.2.2 O Colégio, porque protocolou o primeiro pedido na DE, em 19-11-96, tinha expectativa de que a aprovação acontecesse antes do início do ano letivo e assim deu ciência aos seus professores e alunos, especialmente das alterações relativas a verificação do rendimento escolar. Em conseqüência entendeu ser menos traumático o recurso a este Colegiado, ao invés de reposicionar a comunidade escolar frente ao impedimento burocrático.

1.2.3 A supervisão manifesta-se favoravelmente à aprovação das alterações regimentais e quadros curriculares, exceto quanto ao início da vigência.

1.2.4 Por todo o exposto, entendemos que a melhor solução seja a aprovação do Regimento Escolar para o ano letivo de l997, fazendo-se necessária a convalidação de estudos realizados pelos alunos.

2. CONCLUSÃO
2.1 Considera-se aprovado o novo Regimento Escolar do Colégio Fernando Pessoa, constante dos autos, para vigência até o final do corrente ano letivo;

2.2 Para o ano de 1998 a escola deverá fazer as adequações necessárias de acordo com as Deliberações deste Conselho; 

2.3 Ficam convalidados os estudos realizados pelos alunos matriculados no referido Colégio, desde o início deste ano letivo, até a data da publicação deste Parecer.

São Paulo, 21 de outubro de l997

            a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                      Relator 
3. DECISÃO DA CÂMARA
As CÂMARAS DE ENSINO FUNDAMENTAL  e  MÉDIO adotam, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Francisco Antonio Poli, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz, Sonia Terezinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 22 de outubro de l997.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                           Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

                                             O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão das Câmaras de Ensino Fundamental e Médio, nos 

termos do Voto do Relator.

                                     Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de novembro de l997.   

                                     BERNADETE ANGELINA GATTI

                                                    Presidente
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